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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 020/2023  QUE ENTRE SI
FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO  DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL - DER/DF E A EMPRESA POLI
PRODUTOS LTDA-ME, OBJETIVANDO A
AQUISIÇÃO   E INSTALAÇÃO DE COBERTURA
EM POLICARBONATO ALVEOLAR, NA
FORMA ABAIXO ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº 00092-
00030850/2022-69 (principal)

PROCESSO SEI-GDF Nº  00113-
00001405/2023-00 (secundário)

 

1. CLÁUSULA – DAS PARTES

 

1.1. CONTRATANTE - DER/DF: o Distrito Federal, por meio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº
00.070.532/0001-03, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do
DER/DF, Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado  pelo Senhor Presidente,
Engenheiro Civil FAUZI NACFUR JÚNIOR, Carteira CREA nº 8173/D-DF, Registro Nacional nº 0702027642,
nomeado pelo Decreto de 02/01/2019, publicado no DODF nº 2, de 03/01/2019, página 10, com
retificação publicada no  DODF nº 3, de 14/05/2018, página 16 e de acordo  com a delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,
conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

1.2. A empresa POLI PRODUTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ n.º 05.031.451/0001-00, com sede
na  QOF Conjunto H, Lote 14, Loja 02 Candangolândia - CEP: 71.727-508, telefone: (61) 3399-2555 / 3404-
5847,  e-mail poliprodutos@hotmail.com,  neste ato representada  pelo(a) Senhor(a) ANDRÉ LUIZ
SANTIAGO DOS SANTOS, devidamente qualificado no processo, na qualidade de representante da
empresa, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração,  doravante
designada CONTRATADA.

Por intermédio do Processo Eletrônico SEI-GDF nº 00113-00001405/2023-00,
os CONTRATANTES celebram o presente Contrato n.º 020/2023, mediante as seguintes cláusulas:

 

2. CLÁUSULA – DA FUNDAMENTAÇÃO

 

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º
155/2022 - CAESB  (SEI 104317934),  seus anexos, devidamente publicado o resultado da licitação (SEI
104318567),  Ata de Registro de Preços n.° 061/2022- CAESB   (SEI 104305338),  da Proposta (SEI

https://sei.df.gov.br/sei/poliprodutos@hotmail.com
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104415822), datada de 25/01/2023, e da Lei n.º 8.666 21.06.93,  da Lei 10.520/2002 e do  Decreto
Federal 10.024/2019, e alterações subsequentes, além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição e instalação de cobertura em policarbonato
alveolar, especificada no Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 155/2022 - CAESB (SEI 104317934),
seus anexos, e a Proposta (SEI 104415822), que passam a integrar o presente Termo.

3.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANTIDADE  VALOR
UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

1 COBERTURA EM
POLICARBONATO

Treliças, tesouras, terças e
colunas capazes de esforços de
tração e compressão
compatíveis com as placas de
policarbonato alveolar refletivo
6mm que serão utilizadas na
cobertura. Para tanto, poderão
ser utilizados nestes casos os
seguintes perfis: “U” em aço
carbono (ferro) – 65x40#14 –
para perfuração e sustentação
das treliças e tesouras.
50x30#16 – 50x30#18 –
40x30#18 - em aço carbono
(ferro) - para montagem das
tesouras, treliças e terças que se
fizerem necessárias. Tubo de 2
1/2" #14 em aço carbono (ferro)
– para colunas que se fizerem
necessárias. Chapas cortadas
em aço carbono (ferro) para
tapamento dos tubos de 2 1/2”,
e sapatas para fixação no solo
com chapas em aço carbono
(ferro) 5/16 - 20x20. Para
acabamento e fixação das placas
de policarbonato na estrutura
serão utilizadas barras
trapezoidais ou chatas de
alumínio 50mm, perfis “U” de 6
mm de alumínio, gaxetas de
borrachas finas e grossas de
50mm, parafusos galvanizados
autobrocantes de 1 1/2". Para
vedações entre as paredes e as

M2 1500  R$ 529,00  R$ 793.500,00
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coberturas com policarbonato,
serão utilizadas fitas
aluminizadas com material
asfáltico de 4mm, primer para
fixação da fita asfáltica (manta)
e adesivo monocomponente
“PU neutro”. Para a pintura deve
ser utilizado primer técnico e,
após o primer, mais duas
demãos de esmalte sintético na
cor platina (cinza escuro). Para a
cobertura deverá ser utilizado
policarbonato alveolar refletivo
com 6mm de espessura mínima,
transparente. Sugerimos Day
Brasil ou similares em
qualidade. A limpeza do local e
descarte das estruturas velhas
deverá ser por conta do
Contratado.

2 COBERTURA EM
POLICARBONATO

Treliças, tesouras, terças e
colunas capazes de esforços de
tração e compressão
compatíveis com as placas de
policarbonato alveolar refletivo
6mm que serão utilizadas na
cobertura. Para tanto, poderão
ser utilizados nestes casos os
seguintes perfis: “U” em aço
carbono (ferro) – 65x40#14 –
para perfuração e sustentação
das treliças e tesouras.
50x30#16 – 50x30#18 –
40x30#18 - em aço carbono
(ferro) - para montagem das
tesouras, treliças e terças que se
fizerem necessárias. Tubo de 2
1/2" #14 em aço carbono (ferro)
– para colunas que se fizerem
necessárias. Chapas cortadas
em aço carbono (ferro) para
tapamento dos tubos de 2 1/2”,
e sapatas para fixação no solo
com chapas em aço carbono
(ferro) 5/16 - 20x20. Para
acabamento e fixação das placas
de policarbonato na estrutura
serão utilizadas barras
trapezoidais ou chatas de
alumínio 50mm, perfis “U” de 6
mm de alumínio, gaxetas de

M2 500 R$ 529,00 R$ 264.500,00
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borrachas finas e grossas de
50mm, parafusos galvanizados
autobrocantes de 1 1/2". Para
vedações entre as paredes e as
coberturas com policarbonato,
serão utilizadas fitas
aluminizadas com material
asfáltico de 4mm, primer para
fixação da fita asfáltica (manta)
e adesivo monocomponente
“PU neutro”. Para a pintura deve
ser utilizado primer técnico e,
após o primer, mais duas
demãos de esmalte sintético na
cor platina (cinza escuro). Para a
cobertura deverá ser utilizado
policarbonato alveolar refletivo
com 6mm de espessura mínima,
transparente. Sugerimos Day
Brasil ou similares em
qualidade. A limpeza do local e
descarte das estruturas velhas
deverá ser por conta do
Contratado.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$1.058.000,00

 

4. CLÁUSULA – DA ENTREGA E DO FORNECIMENTO DO OBJETO

 

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada (sob demanda), conforme
especificação contida no Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 155/2022 - CAESB (SEI 104317934) e
na Proposta (SEI 104415822), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei n.º
8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente
para celebrar o Contrato.

4.2. A entrega se dará no Núcleo de Almoxarifado – NALMO – no Parque Rodoviário do DER –
DF-001 – km 0 – Sobradinho – Brasília (DF) – Coordenadas -15,689058, -47,851785, onde serão recebidos
e conferidos e, após a aprovação, serão emitidas as certificações de entrega.

4.3. O prazo máximo para entrega dos materiais e instalação será de até  30  (trinta) dias
consecutivos para material de pronta entrega , e de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos para
materiais sob medida, contados a  partir  do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do
instrumento de contrato, se for o caso, devendo observar o que se segue:

4.3.1. A entrega e instalação das coberturas deverão ser efetuadas em local informado no
contrato, instrumento equivalente ou Ordem de Serviço;

4.3.2. O fornecimento poderá ser efetuado em remessas parceladas conforme especificado por
cada setor requisitante.     

4.4. Os produtos serão recebidos:

4.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) materiais (s), para posterior verificação
da conformidade do material com as especificações do objeto licitado;
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4.4.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
criteriosa inspeção e verificação de que o material adquirido encontra-se em conformidade com
as especificações constantes na Ata de Registro de Preços e Ordens de Serviço.

4.5. Os Materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
substituídos pela contratada em até 15 (quinze) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

4.6. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

4.7. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por
prazo não superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo.

4.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

5. CLÁUSULA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 1.058.000,00 (um milhão cinquenta e oito mil reais),
procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente
Lei Orçamentária Anual, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s)

5.2. Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com
artigo 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, “d” da Lei n. 8.666/93.
Ultrapassando esse período, os mesmos serão reajustados anualmente, de acordo com o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a contar da data de apresentação da proposta.

 

6. CLÁUSULA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, conforme
Disponibilidade Orçamentária (SEI 105004287):

I - Unidade: 26.205 - Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal -
DER-DF.

II - Programa de Trabalho: 26.451.8216.2396-5323

III - Natureza da Despesa: 339030.

IV - Fonte de Recursos: 100.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionadas à previsão na LOA e à
disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá  utilizar  as fontes de recursos 100, 135, 161, 183, 220, 221, 237, 248,
232, 321, 335, 437, 448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para fins de pagamento da despesa.

 

7. CLÁUSULA – DO PAGAMENTO
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7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I - prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta  Negativa  de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

II - certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, a empresa sediada, domiciliada ou
com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito
Federal;

IV - certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)  perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo CONTRATANTE de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,
junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

I - os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. CLÁUSULA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

8.1.  O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua
última assinatura, prorrogável por igual período conforme lei vigente.

 

9. CLÁUSULA – DAS GARANTIAS

 

DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

9.1. Os materiais  constantes deste Termo terão a garantia mínima prevista na Lei nº
8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a partir do recebimento
definitivo,  sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao
estabelecido pela norma citada.
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DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.2. Não será cobrado garantia, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

 

10. CLÁUSULA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Constituem demais obrigações do Contratante, as contidas no Edital e seus anexos.

 

11. CLÁUSULA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido
no Edital:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
do fornecimento.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do fornecimento;

11.6. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

11.7. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

I - por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Edital e seus anexos, ou;

II - com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

III - com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já implantadas e, quais as metas
pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

IV - no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas
alíneas I e III poderá ser designada pelo DER/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o
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Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante,
a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

V - caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante
não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas, e se for o
caso, penais, cabíveis ao caso.

11.8. A Contratada deverá:

I - garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua
substituição, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital, após a comunicação da Administração, de
qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual,
posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

II - zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com
os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder
Público;

III - cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos,
responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;

IV - responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais
encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste Contrato;

V - entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem ser feitos
dentro do preconizado para os produtos.

11.9. A subcontratação não será admitida, uma vez que os materiais a serem adquiridos são
amplamente comercializados por diversas empresas no mercado.  Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço. A
subcontratação poderia gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições
à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

11.10. Conforme definido no Edital do Pregão eletrônico e Ata de Registro de Preços 061/2022,
esta adesão é admitida mediante prévia consulta à Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal - CAESB , desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas as condições e as regras
estabelecidas no Decreto Distrital nº 39.103/2018.

11.11. Esta adesão à ata de registro de preços não excede, na totalidade, a 100% (cem por cento)
dos quantitativos registrados.

11.12. Constituem demais obrigações da Contratada constante do Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico e seus anexos.

 

12. CLÁUSULA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
contrato.

12.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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13. CLÁUSULA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina  Decreto nº 26.851/2006,
descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. a aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da
Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo V deste edital.

 

14. CLÁUSULA – DA RESCISÃO

 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I - O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

II - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do  CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

I - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

 

15.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;
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II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

15.3. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termo da Lei nº 5.061/2013.

 

16. CLÁUSULA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

 

17.1. O DER/DF  designará o Fiscal de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e
Fiscalização da Execução do Contrato,  nos termos dos arts. 39 a 50, da  Instrução Normativa nº 5, de
26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do    Decreto nº 38.934, de
15/03/2018 e dos artigos 33 e 41 do Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

18. CLÁUSULA  – DOS CASOS OMISSOS.

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo
Contratante, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de vinte dias daquela data.

19.2. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Diretoria de Contratos e Convênios, a
qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, que se

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe
deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

20. CLÁUSULA – DO FORO

 

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em
suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato  em 1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida,
também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login  e senha, pelos representantes das
partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR
Presidente

POLI PRODUTOS LTDA-ME

 

ANDRÉ LUIZ SANTIAGO DOS SANTOS
Representante Legal

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]
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